
EDITAL – TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022 – TP 

IMPUGNANTE: CONSTRUTORA ANDRADE ARAUJO LTDA - AGL 
IMPUGNADO: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, 
o Sr.VALDINEY BATISTA DE FREITAS

OBJETO: Construção, reforma e ampliação das áreas de criação de peixes em 
viveiros escavados no município de Brasil Novo-PA, em atenção ao objeto do 
Convênio Nº 57/2022-SEDAP, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, 
Especificações, e Normas Técnicas constantes dos anexos do Edital de TOMADA 
DE PREÇOS, que são partes integrantes e indivisíveis desse instrumento 
convocatório.  

Trata-se de IMPUGNAÇÃO interposta pela empresa CONSTRUTORA ANDRADE 
ARAÚJO LTDA (AGL), pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no 
CNPJ/MF n.º 06.998.297/0001-02, com sede na Rua Passagem Dois nº 4497, 
Bairro Jardim Independente I, na cidade de Altamira, estado do Pará, CEP 
68.376-715, telefone: (93) 99216-0989, E-mail: 
agl.construtoraandrade@gmail.com), com fulcro na Lei n.º 8.666/93 e demais 
legislações correlatas, por meio de seu representante legal, tempestivamente, 
contra os termos do EDITAL – TOMADA DE PREÇO Nº 2/2022-009 – PMVX, cuja 
autoridade IMPUGNADA trata-se do PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO, designado pelo Prefeito do Município de Brasil Novo.  

1. DAS PRELIMINARES
Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de 

legitimidade, interesse processual, fundamentação, pedido de provimento à 

impugnação, reconsideração das exigências, tempestividade, conforme 

comprovam os documentos colacionados ao Processo de Licitação já identificado. 

A Impugnante, todavia, assim que teve acesso ao edital em questão e seus 

anexos, deparou-se com exigências ilegais, que devem ser prontamente 

reavaliadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, a fim de permitir maior 

competitividade entre as empresas, sem comprometer a qualidade do objeto 

contratado pela Administração Pública. 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do procedimento licitatório, levando em 

consideração o ordenamento jurídico vigente no país e o disposto no art. 22, 

inciso I da Constituição Federal Brasileira, no § 2°, do artigo 41 da Lei nº 

8.666/1993, bem como o item 8.5. do instrumento convocatório, pelos fatos e 

fundamentos a seguir aduzidos.  
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1.1. DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

De acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022 – TP, da 

Prefeitura Municipal de Brasil Novo, o prazo para interposição de impugnação ao 

Edital, será de até 2 (dois) dias úteis que anteceder a data fixada para a licitação, 

senão vejamos:  

8.5.1. A impugnação perante a Comissão Permanente de Licitação dos termos do edital, por 
parte da(s) licitante(s), quanto a possíveis falhas ou irregularidades que o viciariam, deverá 
se efetivar até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para a licitação, sob pena de 
decair do direito de o impugnar posteriormente tal impugnação deverá ser formalizada por 
escrito ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, onde será processada a decisão 
do julgamento da impugnação Administrativa, será notificada pela comissão aos 
interessados que adquiriram o edital. 

Ainda de acordo com o item 5.1.1. do Edital, a abertura das propostas 

ocorrerá no dia 09/12/2022 às 09:30h, tendo como fim do prazo de impugnação 

ao Edital, portanto, o dia 07/12/2022.   

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA PARA ADMISSIBILIDADE DESTA
IMPUGNAÇÃO 

A LEI 8.666/93 em seu Art. 41 prevê: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.  
§ 1 o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 o do art. 113.

Portanto, resta comprovado nosso pleno direito em fazer uso do recurso 

administrativo de impugnação ao Edital em apreço, a fim de apontar as falhas 

cujas consequências podem ser irreversíveis para a administração pública.  

3. DOS FATOS QUE LEVARAM A INTERPOSIÇÃO DESTA IMPUGNAÇÃO

Ao ter acesso ao Edital de TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022 – TP a 

impugnante percebeu que a exigência constante no item 10.5.3., qual seja, 

obrigatoriedade de profissional de Engenharia da Pesca em seu quadro 

permanente de funcionários, não condizia com os Princípios norteadores da 

Licitação, nem com o ordenamento jurídico vigente no país e nem com a 

jurisprudência.  

Além disso, a impugnante também notou a discrepância entre o objeto da 

licitação e a planilha orçamentária, pois enquanto o objeto descrito no Edital é a 
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construção, reforma e ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros 

escavados no município de Brasil Novo-PA, a planilha orçamentária apresentada 

pela própria Administração consiste na contratação de escavadeira hidráulica por 

Hora Máquina;   

Diante disso, não lhe restaram outras alternativas senão a presente 

impugnação, a fim de demonstrar os fatos e fundamentos conforme se vislumbra 

abaixo.  

 3.1. DA EXIGÊNCIA ARBITRÁRIA DE PROFISSIONAL ESPECÍFICO 
PERMANENTE NO QUADRO TÉCNICO DA LICITANTE 

O Edital TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022- TP traz a exigência de que a 

empresa licitante necessita possuir na data da abertura das propostas, em seu 

quadro técnico permanente profissional específico, vejamos:  

10.5.3. Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro técnico 
permanente, na data da abertura das propostas deste Edital, profissional 
habilitado de nível superior em Engenharia da Pesca reconhecido pelo 
CREA, que será o profissional responsável pelo acompanhamento das obras, 
[...] 

No entanto, tal exigência não encontra amparo legal em nenhuma 

legislação vigente no país, ou em jurisprudência de Cortes Superiores, pelo 

contrário, este tipo de imposição é rejeitada por estas.  

É nesse sentido que o Tribunal de Contas da União tem se posicionado 

acerca deste tipo de exigência ilegal em Editais de Licitação, conforme os trechos 

do Acórdão nº 1264/2021: 

16. O item 1.3 dos editais (‘DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO’)
exige que a visita ao local das obras seja feita pelo engenheiro da
empresa devidamente registrado no CREA. 17. Da mesma forma, o
item 6.1 (‘DA HABILITAÇÃO’) dos editais, subitem ‘(6)’, exige a
Declaração de Visita ao Local das Obras pelo responsável técnico da
licitante. 18. Em que pese ser razoável exigir que aquele que vier
a realizar a vistoria detenha um mínimo de conhecimento
técnico, é descabido que deva ser realizada pelo responsável
técnico da licitante, haja vista que a vistoria, quando cabível,
destina-se exclusivamente a que as licitantes tomem conhecimento
do estado de conservação em que os locais e equipamentos se
encontram. 19. Na prática, verifica-se que a exigência de vistoria
prévia destina-se tão somente a evitar que a licitante, futuramente,
alegue não poder executar o objeto da contratação por
desconhecimento de determinada peculiaridade ou condição do
local de prestação do serviço. 20. Entretanto, essa proteção deve
ser sopesada com outros princípios da licitação, como o que
preserva a isonomia, a obtenção da proposta mais vantajosa e a
ampliação da competitividade. (grifo nosso)
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O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina também já se 

posicionou, por meio da Decisão nº 3035/2010 (Processo ELC10/00347211) a 

inviabilidade deste tipo de disposição:  

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e 
com fulcro nos arts. 59, c/c o art. 113 da Constituição Estadual, 1º 
da Lei Complementar n. 202/2000 e 6º da Instrução Normativa n. 
TC-05/2008, decide: 6.1. Conhecer do Edital (de Concorrência) n. 
002/2010, de 05/05/2010, da Prefeitura Municipal de Tubarão, [...] 
abaixo descrita, apontada pelo Órgão Instrutivo no Relatório de 
Instrução DLC n. 437/2010: [...] 6.1.3. Exigência de vínculo 
empregatício de profissionais como requisito relativo à 
qualificação técnica, em desacordo com o inciso I do § 1º do 
art. 30 da Lei (federal) n. 8.666/93 (item 2.3 do Relatório DLC); 
6.1.4. Exigência indevida de apresentação de atestado de 
capacidade técnico-operacional em nome da empresa licitante, com 
certidão de acervo técnico, em afronta ao art. 55 na Resolução n. 
1025/09 do CONFEA (item 2.4 do Relatório DLC); 6.1.5. Exigência 
de visitação técnica, nos termos do art. 30, III, da Lei (federal) n. 
8.666/93, desacompanhada de justificativa, desatendendo aos 
princípios do art. 3º, caput, da Lei (federal) n. 8.666/93 (item 2.5 do 
Relatório DLC); [...]. 6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e 
Voto do Relator que a fundamentam, bem como do Relatório de 
Instrução DLC n. 437/2010, ao Sr. Manoel Antônio Bertoncini Silva 
- Prefeito Municipal de Tubarão. (grifo nosso)

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais também decidiu sobre o 
assunto em diversos julgados, como se vislumbra abaixo:  

[...]A visita técnica, quando exigida, não deve sofrer 
condicionantes por parte da Administração que resultem em ônus 
desnecessário aos particulares e importem restrição injustificada à 
competitividade do certame. (TCE-MG, Processo nº 
987.942/2021) (grifo nosso) 
Quando for exigida a visita técnica, a Administração deve permitir a 
sua realização por qualquer preposto das licitantes, a fim de 
ampliar a competitividade. (TCE-MG, Denúncia nº 888.144/2013) 
(grifo nosso) 
(...) a visita técnica, quando imprescindível (isto é, quando o objeto 
da licitação apresente alguma peculiaridade que justifique a sua 
obrigatoriedade para o adequado cumprimento das obrigações 
contratuais), não deve sofrer, sem a devida motivação, 
condicionantes por parte da Administração que resultem em ônus 
desnecessário aos particulares e importem restrição injustificada à 
competitividade do certame, podendo ser realizada por qualquer 
preposto da licitante. (TCE-MG, Processo nº 1072623/2021) 
(grifo nosso) 

O que se observa diante dos julgados acima colacionados é que em 

consonância aos princípios norteadores da licitação, em especial ao princípio da 

ampla competitividade, considerando que a visita técnica seja obrigatória, pois 

está FUNDAMENTADA EM EDITAL, não se pode exigir que seja realizada por 
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profissional específico, por se tratar de excesso de formalidade desnecessária, 

cabendo ao licitante indicar o profissional responsável pela vistoria, não sendo 

possível que o edital faça qualquer restrição neste ponto. 

Outrossim, não há cabimento algum em exigência de que aquele 

profissional determinado a realizar a visita prévia seja o mesmo que ficará 

responsável pela execução dos serviços licitados, tendo em vista que uma coisa 

não depende da outra. A visita técnica se presta apenas a assegurar que o 

licitante tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à 

formulação de sua proposta, podendo ser realizada por qualquer pessoa indicada 

pela futura licitante, seja um técnico ou outro profissional, desde que capacitado 

para isso. 

Nesse ponto, torna-se imperioso destacar o comentário do jurista Marçal 

Justen Filho:  

Não é possível, enfim, transformar a exigência de qualificação 
técnico-profissional em uma oportunidade para garantir ‘emprego’ 
para certos profissionais. Não se pode conceder que as empresas 
sejam obrigadas a contratar, sob vínculo empregatício, alguns 
profissionais apenas para participar de licitação. A interpretação 
ampliativa e rigorosa da exigência de vínculo trabalhista se 
configura como uma modalidade de distorção: o fundamental, para 
a Administração Pública, é que o profissional esteja em condições 
de efetivamente desempenhar seus trabalhos por ocasião do futuro 
contrato. É inútil, para ela, que os licitantes mantenham 
profissionais de alta qualificação empregados apenas para 
participar da licitação. 
Aliás, essa é a interpretação que se extrai do próprio art. 30, 
quando estabelece que as exigências acerca de pessoal qualificado 
devem reputar-se atendidas mediante mera declaração de 
disponibilidade apresentada pelo licitante. Como justificar 
entendimento diverso a propósito de profissionais de maior 
experiência? Não se afigura existente alguma resposta satisfatória 
para tal indagação. (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 11º Ed, São Paulo: Dialética, 2005, páginas. 332 e 
333). 

Sendo assim, a doutrina e a jurisprudência refutam a exigência constante 

no item 10.5.3. do Edital de Licitação em apreço. Além disso, não há nenhuma 

justificativa, nem no ordenamento jurídico vigente, nem no próprio Edital 

TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022- TP para tanto. Não havendo porque o órgão 

licitante permanecer com tais imposições absolutamente ilegais. 

As exigências ilegais acima mencionas, desrespeitam não só a 

jurisprudência e a doutrina, mas também os princípios consagrados em nossa 
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Carta Magna, sobretudo o princípio da legalidade, o qual representa uma 

garantia para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 

somente terá validade se respaldado em lei, em sua acepção ampla. Este princípio 

representa um limite para a atuação do Estado visando à proteção dos 

administrados em relação ao abuso de poder.  

O princípio da legalidade encontra-se expressamente previsto em nossa 

Constituição Federal nos seguintes artigos:  

Art. 5°- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: II - 
ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei; [...]  
Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]  

Portanto, no art. 37 de nossa Carta Magna, o princípio da legalidade sob a 

ótica da Administração Pública, está estabelecido que o administrador público só 

poderá agir dentro daquilo que é previsto e autorizado por lei. 

Portanto, as previsões editalícias, constantes no item 10.5.3., acima 

colacionado, correspondem a restrições/formalidades excessivas que implicam no 

comprometimento do caráter competitivo do procedimento licitatório e da 

obtenção da proposta mais vantajosa à administração, bem como, uma inovação 

sem previsão legal, em afronta ao art. 37, XXI, da CRFB/88 e aos art. 3º, caput e 

§ 1º, I e art. 30, § 1º, I e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 8.666/93.

3.2. DA DISCORDÂNCIA ENTRE O CERTAME LICITATÓRIO E A 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

De acordo com o item 1.1. do Edital TOMADA DE PREÇO Nº 13/2022 – 
TP, o objeto da licitação consiste na construção, reforma e ampliação das áreas 

de criação de peixes, senão vejamos:  

1.1. A presente licitação tem como objeto a Construção, reforma e ampliação das áreas 
de criação de peixes em viveiros escavados no município de Brasil Novo-PA, em 
atenção ao objeto do Convênio Nº 57/2022-SEDAP, conforme Projetos, Planilha 
Orçamentária, Especificações, e Normas Técnicas constantes dos anexos desta TOMADA 
DE PREÇOS, que são partes integrantes e indivisíveis do presente instrumento 
convocatório. 
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Ocorre que, em dissonância com o referido Edital, a planilha orçamentária, 

anexada ao certame, traz como objeto escavadeira hidráulica a ser contratada na 

modalidade Hora Máquina. Logo, nota-se que o objeto constante no Edital, e este 

presente na planilha orçamentária é divergente.  

 Nesse sentido é necessário frisar que todo processo licitatório deve 

respeitar os princípios gerais do direito.  

Os princípios são as orientações mais gerais que auxiliam na aplicação e 

interpretação das normas jurídicas, o Princípio da legalidade representa um 

limite para a atuação do Estado visando à proteção dos administrados em relação 

ao abuso de poder e encontra-se expressamente previsto em nossa Constituição 

Federal nos seguintes artigos:  

Art. 5°- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: II - ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; [...]  
Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: [...]  

Portanto, no art. 37 de nossa Carta Magna, o princípio da legalidade sob a 

ótica da Administração Pública, está estabelecido que o administrador público só 

poderá agir dentro daquilo que é previsto e autorizado por lei. 

Outro princípio que a Administração deve respeitar, em sede de licitações, é 

o princípio da vinculação ao Edital, isto significa que o processo licitatório

deverá ser conduzido conforme as regras previamente definidas no edital da 

licitação. Assim, o edital é o documento que torna pública a realização da 

licitação, além de definir as regras do certame. O edital de licitação tem força de 

lei entre a administração pública e os participantes, e não é possível fazer novas 

exigências a não ser as previamente admitidas. 

Tal princípio encontra-se expresso na lei 8666, em seu artigo 3º: 
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Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

O princípio da vinculação prevê que os termos do instrumento convocatório 

devem ser observados até o encerramento da disputa, sob essa ótica, se traduz 

na regra de que tal instrumento faz lei entre as partes, devendo serem observados 

os termos do edital até o encerramento do certame.  

Entretanto, no momento em que a planilha orçamentária traz um objeto 

dissonante daquele objeto descrito no Edital desrespeita os princípios 

consagrados pela Constituição Federal.  

A planilha orçamentária deve estar em acordo com o Edital, se o objeto 

descrito em planilha orçamentária é a contratação de máquinas a serem pagas 

pela hora utilizada, que assim estivesse descrito no objeto do Edital. Ou ainda, se 

o Edital, descreve que o objeto é a construção de determinado viveiro, que a

planilha orçamentária discriminasse as etapas de execução para a construção 

deste viveiro.  

Dessa maneira, o objeto do certame licitatório e a planilha orçamentária 

não conversam entre si, deixando todo o procedimento confuso para os licitantes, 

pois a administração está licitando um objeto, porém orça outro diferente.  

4. DOS PONTOS IMPUGNADOS

Conforme exposto acima, as exigências do Edital mencionadas podem 

comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa pela Administração Pública, 

além de representarem dano a competitividade. 

O ponto impugnado é o item 10.5.3. do Edital em análise, bem como o anexo 

“planilha de orçamento elaborada pela Administração”, os quais afrontam a 

competitividade do certame, uma vez que, exigem condições que oneram 

excessivamente a licitante, e ainda por cima o confundem.  

Os pontos impugnados, ao exigirem que determinado profissional pertença 

ao quadro permanente da empresa, antes mesmo desta ser efetivamente 

contratada, além de divergirem o objeto da licitação e da planilha orçamentária, 

deixam o licitante desorientado sobre o serviço que de fato irá fornecer.  
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Ao impor que os licitantes cumpram requisitos ilegais, o item 10.5.3 provoca 

o cerceamento do direito de ampla participação de empresas como a Impugnante,

bem como a inobservância dos princípios da competitividade, da legalidade e da 

economicidade que devem ser perseguidos pela Administração Pública, visto que 

a referida exigência não pode servir com a ilegal função de limitar a ampla 

participação. 

Logo, a obrigatoriedade de profissional habilitado de nível superior em  

Engenharia da Pesca pertencente ao quadro permanente da empresa, antes 

mesmo de esta ser efetivamente contratada, deve ser prontamente revista por 

esse Órgão Licitante, por contrariar orientação pacificada do Tribunal de Contas 

da União e demais Cortes do país, devendo a impugnação ser julgada procedente 

para retirar a exigência do edital. 

Como é sabido, o Tribunal de Contas da União entende que as exigências 

para habilitação dos licitantes devem se ater ao rol taxativo previsto nos artigos 

27 a 31 da Lei Nacional n.º 8.666/1993. Portanto, em regra, qualquer documento 

não elencado nos referidos dispositivos possui potencial para restringir a 

competição do certame. 

Por fim, nota-se que o fato de a referida exigência estar prevista, para a fase 

de habilitação, não se justifica e mantém o mesmo viés de ilicitude, por 

caracterizar critério de inabilitação de licitante com base em exigência de 

contratação efetiva de profissional em fase anterior à da contratação. 

No intuito de participar do certame licitatório a impugnante ressalta que a 

exigência editalícia, quanto as obrigatoriedades constantes no item 10.5.3. inibem 

a competitividade e a participação de empresas, conforme entende a 

jurisprudência, a doutrina e a legislação acima mencionadas.  

O referido item impugnado limita a participação dos licitantes, bem como 

ferem a impessoalidade exigida da Administração Pública. Assim, de acordo com 

os entendimentos do Tribunal de Contas da União, não é possível admitir 

discriminação arbitrária na seleção da contratada, sendo insuprível o tratamento 

uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação destina a 

garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como 

também a observância do princípio constitucional da isonomia. 

Com base nisso, as alegações da impugnante merecem prosperar. 
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5. DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE

Requer a Impugnante: 

A) Remoção/ajustamento dos itens impugnados, realizando-se, em seguida, a

republicação do Instrumento Convocatório, observando o lapso temporal fixado 

entre a publicação e o recebimento das propostas, nos termos da legislação 

vigente. 

B) Diante do exposto, forte nos argumentos declinados nesta impugnação, solicita

a empresa impugnante que a presente impugnação seja recebida, frente a sua 

TEMPESTIVIDADE.  

C) Seja revisto o item relativo a OBRIGATORIEDADE DE POSSUIR EM SEU

QUADRO TÉCNICO PERMANENTE PROFISSIONAL HABILITADO EM 

ENGENHARIA DA PESCA, a fim de que sejam apresentados na assinatura do 

contrato, considerando orientação do TCU de não se demandar esse tipo de 

exigência processos licitatórios, sem contar que tal exigência é restritiva ao direito 

de participação, ferindo a lei e os princípios que devem nortear a licitação 

pública. 

D) Seja revisto o ANEXO: PLANILHA DE ORÇAMENTO ELABORADA PELA

ADMINISTRAÇÃO, a fim de que seja realmente adequado ao objeto descrito no 

certame licitatório. Ou ainda que seja feito o inverso, que o EDITAL tenha o 

mesmo objeto que consta na PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, qual seja, contratação 

de máquinas por meio de Hora Máquina, de maneira que os objetos do certame e 

da planilha de orçamento sejam congruentes entre si.  

E) Que seja atribuído efeito suspensivo para a presente LICITAÇÃO, postergando-

se a sessão pública prevista para o próximo dia 09/12/2022, ou cabendo ainda 

retificação do presente edital sem a alteração da data do certame, a fim de se 

permitir que todas as questões aqui abordadas sejam devidamente dirimidas e 

por fim julgada procedente a impugnação, que seja republicado o Edital, 

escoimado dos vícios apontados, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93. 

Termos em que pede e aguarda deferimento. 

Altamira, 05 de dezembro de 2022. 
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Ao Senhor Valdiney Batista de Freitas 

Presidente da CPL 

Senhor Presidente da CPL  

Em resposta a IMPUGUINAÇÃO DATOMADA DE PREÇO Nº 13/2022 – TP, que solicita 

IMPUGNANTE: CONSTRUTORA ANDRADE ARAUJO LTDA - AGL, Cujo O Objeto: Construção, 

reforma e ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros escavados no município de 

Brasil Novo - PA, em atenção ao objeto do Convênio Nº 57/2022-SEDAP, venho ressaltar que o 

objeto conveniado junto a SEDAP é : 

 

 

 

Print do termo de Convênio Nº 57/2022-SEDAP 

Tendo em vista  que  o plano de trabalho do mesmo e claro e especifico nos itens 3.1.2 
que trata do objetivo especifico do convenio 

 
Print plano de trabalho item 3.1.2 

O fator que justifica a composição e planilha orçamentaria do objeto licitado que está 

de acordo e consonância com o objeto aprovado junto a SEDAP pois a planilha emcotra-se 

dentro do  PROJETO BÁSICO E ESPEFICIAÇÕES que é apresentada   no item 7: DEMANDA DE 

HORA MAQUINA PARA AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE VIVEIROS ESCAVADOS; e aprovado junto 

a SEDAP. 

 

Print projeto básico e especificações item 7. 
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Já o o questionamento em relação ao profissional habilitado de engenharia de pesca 

a NOTA TÉCNICA do setor de engenharia e clara a sua necessidade pois a complexidade dos 

locais a serem construção, reforma e ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros 

escavados e a qualidade da água dos mesmos deve ser analisada por este profissional e é 

indispensável do objeto. 

Em relação a visita técnica a mesma é facultativa como cita o item 10.8.6. 

 

 
 
 

Print edital  item 10.8.6. 
 

 

 

Responsável Técnico pela fiscalização da Obra/Serviço 
Nome: Cleivison Bianchi Nolasco. 
Profissão: Arquiteto & Urbanista. 
CAU Nº:A187403-9 

 

RAFAELLA OLIVEIRA 

DE 

SOUZA:00844392200

Assinado de forma digital por 

RAFAELLA OLIVEIRA DE 

SOUZA:00844392200 

Dados: 2022.12.09 13:36:57 -03'00'
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PARECER JURÍDICO 
 
 
 
 

PROC. ADM. N. 169/2022 
 
TOMADA DE PREÇO N. 013/2022-TP 
 
REQUERENTE: Comissão Permanente de Licitação 
 
ASSUNTO: Impugnação do edital 
 
 

Trata-se de impugnação ao edital do Tomada de Preço n. 013/2022-TP, 
interposta por CONSTRUTORA ANDRADE ARAUJO LTDA – AGL, cujo objeto é a 
Construção, reforma e ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros escavados 
no município de Brasil Novo/PA, em atenção ao objeto do CONVÊNIO N. 57/2022-
SEDAP. 

 
O impugnante alegou que a exigência no item 10.5.3. do edital de profissional 

específico permanente no quadro técnico da licitante seria arbitrária e não teria amparo 
legal, bem como que na visita técnica não se pode exigir que seja realizada por 
profissional técnico específico, podendo ser feita por qualquer pessoa indicada pelo 
licitante. 

 
A impugnante alegou ainda que haveria discordância entre o certame 

licitatório e a planilha orçamentária apresentada, uma vez que a planilha orçamentária, 
anexada, traria como objeto escavadeira hidráulica a ser contratada na modalidade hora 
máquina, enquanto que o edital descreve como objeto a construção, reforma e 
ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros escavados no município de Brasil 
Novo-PA, em atenção ao objeto do Convênio Nº 57/2022-SEDAP. 

 
Por fim, requereu que fossem acolhidas as impugnações lançadas sobre o 

edital, levando à renovação de todo o procedimento e retificação dos itens impugnados, 
republicando o edital com obediência ao prazo mínimo estabelecido pela lei, após a 
alteração dos itens impugnados. 

 
O responsável técnico emitiu parecer esclarecendo que a composição e 

planilha orçamentaria do objeto licitado que estaria de acordo e consonância com o 
objeto aprovado pela SEDAP, e que esta estaria dentro do PROJETO BÁSICO E 
ESPECIFICAÇÕES apresentado no item 7: DEMANDA DE HORA MAQUINA PARA 
AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE VIVEIROS ESCAVADOS. 
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O responsável técnico esclareceu também que a NOTA TÉCNICA do setor de 

engenharia seria clara sobre a necessidade de profissional habilitado de engenharia de 
pesca, uma vez que a complexidade dos locais a serem feitas a construção, reforma e 
ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros escavados e a qualidade da água 
deles deve ser analisada por este profissional. 

 
O responsável técnico esclareceu ainda que a visita técnica prevista no item 

10.8.6. seria facultativa, se exigindo na habilitação apenas declaração de 
reponsabilidade pela proposta de preços apresentada e pleno conhecimento das 
condições de prestação de serviços, de acordo como o modelo previsto no anexo XIV 
do edital. 

 
É o relatório. 
 
Analisados os termos do pedido, cabem as considerações exaradas abaixo, 

que se resumem em atividade intelectiva de interpretação, com base na consulta 
formulada, não vinculando a decisão administrativa a ser tomada pela autoridade 
competente. 

 
O art. 3º da Lei n. 8.666/93 estipula que a licitação se destina a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, bem como a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração: 

 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlato. 
 

No que concerne às condições para participação na licitação, a Lei n. 
8.666/93, em seu art. 40, VI, estabelece que: 

 
Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção 
de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da 
abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
[...] 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade 
com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das 
propostas; 
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Já quanto à habilitação, o art. 27 da Lei n. 8.666/93 prevê que: 
 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
 
I - habilitação jurídica; 
II - qualificação técnica; 
III - qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal e trabalhista; 
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal. 
 

E, quanto à qualificação técnica, o art. 30 da Lei n. 8.666/93 diz que: 
 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
 

Assim, o edital pode exigir a apresentação de declarações em separado, 
onde o licitante fornece informações específicas sobre a qualificação da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, objeto do edital, bem como a 
indicação do responsável técnico pela empresa, levando em conta a complexidade do 
objeto licitado. 

 
A NOTA TÉCNICA anexa ao edital justificou a necessidade da indicação de 

profissional habilitado em engenharia de pesca responsável pelo licitante, uma vez que 
a complexidade dos locais a serem feitas a construção, reforma e ampliação das áreas 
de criação de peixes em viveiros escavados e a qualidade da água deles deve ser 
analisada por este tipo de profissional. 

 
Por outro lado, a visita técnica prevista no item 10.8.6. é facultativa aos 

licitantes, se exigindo na habilitação apenas declaração de reponsabilidade pela 
proposta de preços apresentada e pleno conhecimento das condições de prestação de 
serviços, de acordo como o modelo previsto no anexo XIV do edital. 
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Logo, não vejo qualquer ilegalidade e limitação à participação das empresas 

interessadas na licitação, quanto à exigência da indicação de profissional habilitado em 
engenharia de pesca responsável pelo licitante e quanto à previsão de realização de 
visita técnica. 

 
Quanto à suposta divergência entre o certame licitatório e a planilha 

orçamentária apresentada, conforme esclarecido pelo responsável técnico, a 
composição e planilha orçamentaria do objeto licitado está de acordo com o objeto 
aprovado pela SEDAP, dentro do PROJETO BÁSICO E ESPECIFICAÇÕES 
apresentado no item 7: DEMANDA DE HORA MAQUINA PARA AMPLIAÇÃO DA ÁREA 
DE VIVEIROS ESCAVADOS. 

 
E, em se tratando de licitação objeto de convênio, o edital e seus anexos 

devem seguir o projeto aprovado pelo convenente, de maneira que não cabe ao 
conveniado fazer quaisquer alterações no objeto pactuado por ocasião da realização do 
certame. 

 
Ante o exposto, manifesto-me pela rejeição da impugnação do edital feita 

pela empresa CONSTRUTORA ANDRADE ARAUJO LTDA – AGL, uma vez que a 
exigência de indicação do responsável técnico pelo licitante é necessária no caso, 
devido à complexidade do objeto licitado, bem como que não subsiste divergência 
apontada entre a planilha orçamentária e o objeto licitado, conforme esclarecido pelo 
responsável técnico, sendo ainda facultado aos licitantes realizar ou não a visita técnica 
para participar o certame, o que não implica em limitação da concorrência. 

 
É o parecer. 
 
S. M. J. 
 
Brasil Novo/PA, 08 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

______________________________ 
Dr. JÚNIOR LUIZ DA CUNHA 

Assessor Jurídico 
OAB/PA n. 15.432 

JUNIOR LUIZ DA 

CUNHA:458510

18291

Assinado de forma digital 

por JUNIOR LUIZ DA 

CUNHA:45851018291 

Dados: 2022.12.08 

09:36:22 -03'00'
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TOMADA DE PREÇOS Nº 013/22022-TP 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 
Brasil Novo/PA, 09 de dezembro de 2022. 

 
 
ASSUNTO: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO EDITAL TOAMDE DE PREÇOS Nº 013/2022-TP 
 
 
Assunto:  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
Trata-se de impugnação ao edital do Tomada de Preço n. 013/2022-TP, interposta por CONSTRUTORA 
ANDRADE ARAUJO LTDA – AGL, cujo objeto é a Construção, reforma e ampliação das áreas de criação 
de peixes em viveiros escavados no município de Brasil Novo/PA, em atenção ao objeto do CONVÊNIO N. 
57/2022-SEDAP. 
 
O impugnante alegou que a exigência no item 10.5.3. do edital de profissional específico permanente no 
quadro técnico da licitante seria arbitrária e não teria amparo legal, bem como que na visita técnica não se 
pode exigir que seja realizada por profissional técnico específico, podendo ser feita por qualquer pessoa 
indicada pelo licitante. 
 
A impugnante alegou ainda que haveria discordância entre o certame licitatório e a planilha orçamentária 
apresentada, uma vez que a planilha orçamentária, anexada, traria como objeto escavadeira hidráulica a ser 
contratada na modalidade hora máquina, enquanto que o edital descreve como objeto a construção, reforma e 
ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros escavados no município de Brasil Novo-PA, em 
atenção ao objeto do Convênio Nº 57/2022-SEDAP. 
 
Por fim, requereu que fossem acolhidas as impugnações lançadas sobre o edital, levando à renovação de todo 
o procedimento e retificação dos itens impugnados, republicando o edital com obediência ao prazo mínimo 
estabelecido pela lei, após a alteração dos itens impugnados. 
 
É o breve relatório. 
 
Submetido a impugnação para área técnica, mesma emitiu parecer informando que a composição e planilha 
orçamentaria do objeto licitado que estaria de acordo e consonância com o objeto aprovado pela SEDAP, e 
que esta estaria dentro do PROJETO BÁSICO E ESPECIFICAÇÕES apresentado no item 7: DEMANDA 
DE HORA MAQUINA PARA AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE VIVEIROS ESCAVADOS. 
 
O responsável técnico esclareceu também que a NOTA TÉCNICA do setor de engenharia seria clara sobre a 
necessidade de profissional habilitado de engenharia de pesca, uma vez que a  complexidade dos locais a 
serem feitas a construção, reforma e ampliação das áreas de criação de peixes em viveiros escavados e a 
qualidade da água deles deve ser analisada por este profissional. 
 
O responsável técnico esclareceu ainda que a visita técnica prevista no item 10.8.6. seria facultativa, se 
exigindo na habilitação apenas declaração de reponsabilidade pela proposta de preços apresentada e pleno 
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conhecimento das condições de prestação de serviços, de acordo como o modelo previsto no anexo XIV do 
edital. 
 
Todas as peças foram encaminhadas a assessoria jurídica, que após análise emitiu parecer no qual assim se 
manifestou: 
  (...) 

“Logo, não vejo qualquer ilegalidade e limitação à participação das empresas interessadas 
na licitação, quanto à exigência da indicação de profissional habilitado em engenharia de 
pesca responsável pelo licitante e quanto à previsão de realização de visita técnica. 
 
Quanto à suposta divergência entre o certame licitatório e a planilha orçamentária 
apresentada, conforme esclarecido pelo responsável técnico, a composição e planilha 
orçamentaria do objeto licitado está de acordo com o objeto aprovado pela SEDAP, dentro 
do PROJETO BÁSICO E ESPECIFICAÇÕES apresentado no item 7: DEMANDA DE 
HORA MAQUINA PARA AMPLIAÇÃO DA ÁREA DE VIVEIROS ESCAVADOS. 
 
E, em se tratando de licitação objeto de convênio, o edital e seus anexos devem seguir o 
projeto aprovado pelo convenente, de maneira que não cabe ao conveniado fazer quaisquer 
alterações no objeto pactuado por ocasião da realização do certame. 
 
Ante o exposto, manifesto-me pela rejeição da impugnação do edital feita pela empresa 
CONSTRUTORA ANDRADE ARAUJO LTDA – AGL, uma vez que a exigência de indicação 
do responsável técnico pelo licitante é necessária no caso, devido à complexidade do objeto 
licitado, bem como que não subsiste divergência apontada entre a planilha orçamentária e o 
objeto licitado, conforme esclarecido pelo responsável técnico, sendo ainda facultado aos 
licitantes realizar ou não a visita técnica para participar o certame, o que não implica em 
limitação da concorrência.” 

 
 
Ante o exposto, decido pelo conhecimento e indeferimento do pedido da impugnante CONSTRUTORA 
ANDRADE ARAUJO LTDA – AGL. 
 
 
Atenciosamente, 

 

 

______________________________________ 

Valdiney Batista de Freitas 

Presidente CPL- Brasil Novo 

VALDINEY 

BATISTA DE 

FREITAS:59334444
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Assinado de forma 

digital por VALDINEY 

BATISTA DE 

FREITAS:59334444215
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                                               PLANO DE TRABALHO 

1 DADOS CADASTRAIS 

 

ORGÃO/ENTIDADE PROPONENTE CNPJ 
 Prefeitura Municipal de Brasil Novo     34.887950/0001-00 

ENDEREÇO: Avenida Castelo Branco, nº 821, centro 
  

          CIDADE   UF CEP TELEFONE       EA 
       Brasil Novo   Pará 68148-000   93 3514 1165  Municipal  

NOME DO RESPONSÁVEL CPF 
Weder Makes Carneiro   690.743.302-82 

        RG/ÓRGÃO 
EXPEDIDOR 

CARGO         FUNÇÃO     TELEFONE 

 4305282 – PC- PA   Prefeito Municipal             Prefeito     093 99145-6463 

ENDEREÇO CEP 
Travessa 7 de abril, nº 716, centro  68148 000 

TÍTULO DO PROJETO 
CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ÁREAS DE CRIAÇÃO DE PEIXES 
EM VIVEIROS ESCAVADOS NO MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO 

TEMPO DE EXECUÇÃO 
Do Processo Licitatório (A) 

       30 dias 
Da execução do objeto (B) 

  180 Dias 
Vigência do Convênio (A+B) 

260 Dias 

 

2 JUSTIFICATIVA DO PROJETO 
 

O Projeto ora apresentado tem por objetivo a implementação de ações que 

possibilitarão potencializar a piscicultura que é um tipo de exploração animal que 

vem se tornando cada vez mais importante como fonte de proteína para o consumo 

humano, principalmente pela redução dos estoques pesqueiros nas principais calhas 

dos rios da Amazônia apresentando uma escassez bem acentuadas em algumas 

regiões do estado do Pará. A produção em cativeiro tem fortalecido o aumento dos 

estoques naturais e diminuído a pressão da pesca sobre esses estoques naturais. 
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Este Projeto oferece a oportunidade de alavancar a médio e longo prazo a 

eficiência para os resultados almejados da ação governamental em andamento em 

Brasil Novo a fim de que seja construída a sociedade justa, igualitária, 

ambientalmente responsável que esta gestão quer ajudar a construir.   

A piscicultura é uma atividade em ascensão dentro do setor agropecuário. 

Seus altos índices produtivos vêm atraindo cada vez investidores na área. Porém, 

como qualquer outra atividade que envolve uma cadeia produtiva elaborada, é 

necessário que antes de implantada, o projeto deve ser bem planejado e avaliado, 

garantindo assim, segurança ao sistema de produção; caso contrário, a atividade ao 

invés de prosperar, pode vir a apresentar prejuízos, e por consequência, levar ao 

desestímulo e até mesmo, ao abandono da atividade. O Estado do Pará assim como 

a grande maioria dos estados da região norte apresenta grande potencial para 

atividade aquícola em especial a piscicultura. Dentro desse universo de 

potencialidades para a produção de peixes em cativeiro encontra-se o município de 

Brasil Novo que ao longo do tempo teve a aquicultura abandonada e que sob a 

nova gestão se iniciou um novo ciclo produtivo aquicola estimulando a 

DIVERSIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO ATRAVES DA  piscicultura como uma alternativa 

para  GARANTIR A SEGURANÇA ALIMENTA E O AUMENTO E o aumento de renda, que 

tem se mostrado muito promissora a partir dos resultados obtidos com os piscicultores 

atendidos pela equipe técnica. 

Esses resultados promissores tiveram como espécies mais produtivas o Tambaqui 

(Colossoma macropomum), Matrinxã (Brycon amazonicus) e Tambatinga (Hibrido) 

com uma despesca realizada em apenas oito meses mostrando assim a viabilidade 

econômica da piscicultura. Dessa forma observamos a importância dos 

levantamentos das demandas existentes nas áreas com potencialidades para 

implantação de viveiros escavados. Mas, temos projetado a introdução de outras 

espécies com potenciais produtivos e com mercado amplo na região sendo o caso 

do Piavuçu (Leporinus macrocephalus) e o Pirarucu (Arapaima gigas). 
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Dessa forma com a criação da Secretaria  Municipal De Agricultura E 

Mineração,– SEMAM, iniciou já no início de 2021 levantamentos e cadastramentos 

dessa demanda reprimida e atual para a piscicultura. Pretendemos ampliar no 

corrente ano o número de viveiros escavados construídos. Essas demandas tendem a 

dobrar no ano corrente de 2022, pois com o incentivo e a assistência técnica da 

secretaria de agricultura de Brasil Novo os produtores deram início a solicitações de 

visitas técnicas para implantação de viveiros escavados e/ou outro tipo de estrutura 

aquicola para iniciar sua produção de peixes seja para abastecimento da família 

como para comercialização melhorando as suas condições socioeconômicas 

familiar. 

3 Geral: 

➢ Consolidar a aquicultura com ênfase a piscicultura como alternativa 

produtiva e econômica a produção primaria do município de Brasil 

Novo. 

1.2 Específicos: 

➢ Construir, ampliar e reformar as áreas com potencial para a 

piscicultura no município de Brasil Novo; 

➢ Estimular os produtores familiares à produção de peixes em viveiros 
escavados; 

➢ Fomentar a produção de peixes como uma alternativa econômica a 

produtores familiares melhorando a renda familiar a suas condições 

socioeconômicas. 
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4 IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Município
Valor 

h/maq.

Qtd. 

h/maq.

Nº Viveiros 

Escavados

Área 

(m³)
Total (R$)

Viveiro 

Escavado
Brasil Novo R$ 505,00 864 57 57.000 R$ 436.320,00

PREVISÃO DE DEMANDA DE HORA/MÁQUINA

 

4.1 PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 436.320,00) 

R$ 436.320,00

CONSTRUÇÃO, REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DAS ÁREAS DE 

CULTIVOS DE PEIXES EM VIVEIROS 
ESCAVADOS 

449052 =SECRETARIA  MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E MINERAÇÃO-SEMAM- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 
NOVO 

 R$      43.632,00 

TOTAL

NATUREZA DA DESPESA

CÓDIGO    ESPECIFICAÇÃO

444042 = SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E 

DA PESCA – SEDAP 

CONSTRUÇÃO, REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DAS ÁREAS DE 

CULTIVOS DE PEIXES EM 
VIVEIROS ESCAVADOS 

 R$    392.688,00 

     VALOR

 

 

4.2 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PROPOSTO (R$ 436.320,00) 
 

TOTAL R$ 436.320,00

449052 =SECRETARIA  MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
MINERAÇÃO-SEMAM- PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL 

NOVO 
 R$        43.632,00 

NATUREZA DA DESPESA

CÓDIGO

444042 = SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA – SEDAP  R$      392.688,00 

     VALOR  DA 
PARCELA ÚNICA
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5 DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal da Entidade Proponente, declaro, para 
todos os fins e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou 
situação de inadimplência com o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidade 
de administração pública estadual, que impeça a transferência de recursos 
oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Estado do Pará, na forma 
deste Plano de Trabalho. 

 

Pede Deferimento, 

 

Brasil Novo, 20 de junho 2022 

 

 

 

________________________________________________ 
Weder Makes Carneiro 

Prefeito Municipal 

6 APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

APROVADO 

 

Belém-Pará,              /           / 2022 

 

 

_____________________________________________ 
Sr. João Carlos Leão Ramos 

Secretário De Estado Interino De Desenvolvimento Agropecuário E Da Pesca 

 

WEDER MAKES 

CARNEIRO:69074330282

Assinado de forma digital por 

WEDER MAKES 

CARNEIRO:69074330282
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Brasil Novo - Pará, 25 de julho de 2022. 
 

NOTA TÉCNICA 
 

APRESENTAÇÃO DO OBJETO 
 

A presente obra se trata de  CONVÊNIO QUE CELEBRAM O ESTADO DO PARÁ, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA - 

SEDAP E O MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA:, conforme 

informações listadas abaixo: 

I. Proponente: Prefeitura Municipal de Brasil Novo 

II. Concedente: Secretaria De Estado De Desenvolvimento Agropecuário E Da Pesca - Sedap  

III. Objeto: “ CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ÁREAS DE CRIAÇÃO DE 

PEIXES EM VIVEIROS ESCAVADOS NO MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO.” 

IV. Valor Total: 436.320,00 (Quatrocentos e Trinta e Seis Mil e Trezentos e Vinte Reais). 

 
As especificidades desta obra constam nos seguintes documentos: 

I. PLANO DE TRABALHO 
II. PROJETO BÁSICO. 

 
Para este objeto são apresentados: projetos básicos , planilhas de  quantitativos e custos, bem como 

seu responsável técnico, conforme tabela abaixo: 

 

DOCUMENTOS 
RESPONSÁVEL 

TÉCNICO 
REGISTRO 

PROFISSIONAL 

PROJETO 
CLEIVISON BIANCHI 
NOLASCO 

CAU: A 187403-9 
ORÇAMENTO 

FISCALIZAÇÃO STEPHANIE JULIANE 
BILHAR ARAUJO 

CREA: 1518196110 

 

De acordo com Orientação Técnica OT – IBR 002/2009 publicada pelo Instituto Brasileiro de 

Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP) quanto ao enquadramento de obras ou serviços de engenharia, 

o objeto deste certame pode ser classificado como OBRA DE ENGENHARIA. 

 
LICITAÇÃO: 

Para elaboração do instrumento convocatório para a execução desta obra é importante que seja 

adotado como regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL adotada em contratações de 

mailto:gab.pmbn21@gmail.com
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obras ou serviços por preço certo e total, devendo ser do tipo MENOR PREÇO. 

 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

Para a comprovação de qualificação técnica profissional e operacional deverão ser apresentado 

profissional da área de  engenharia de  pesca ou com  habilitação conforme o objeto proposto e que possa 

acompanhar a execução e atestar a qualidade dos serviços executados. 

Pois há necessidades técnicas a serem atendidas para uma boa execução do objeto tais como. 

➢ Qualidade e o volume de água disponível para a piscicultura do local . 
➢ Analise a qualidade do solo e a topografia do terreno no local que será instalado. 
➢ Manutenção da sustentabilidade ambiental. 

 

JUSTIFICATIVA DA VISITA TÉCNICA OBRIGATÓRIA: 
 

A visita técnica em comento é de natureza PRESENCIAL, sendo IMPRESCÍNDIVEL e PREMENTE 

tal condição, haja vista a dimensão e a geografia do Município de BRASIL NOVO, cuja extensão territorial é 

de 6.362,575km², o município limita-se: ao norte com município de Porto Moz; ao sul com o Rio Xingú; ao sul 

e a leste com o município de Altamira, e; a oeste com o Igarapé Penetecal e município de Medicilândia., 

configurando LOCALIDADE DE DIFÍCIL ACESSO e detentora de enclave territorial longínquo, de modo que 

existem particularidades próprias no tocante ao apoio logístico e operacional, sobretudo acerca das distâncias 

entre os pontos de abastecimento pertinentes. Ainda, considera-se também a problemática de acesso para fins de 

deslocamento e/ou transporte de equipamentos e suprimentos necessários por via terrestre, bem como a 

inexistência de mão-de-obra específica ou profissionais técnicos especializados, tais como mestres, encarregados 

e operadores, cujo custo salarial pode extrapolar o usualmente previsto em outras localidades. Além disso, o 

reconhecimento da área, objeto do presente termo, se justifica em virtude da existência de locais específicos para 

retirada de material, os quais demandam um custo expressivo com transporte e requerem tempo suficiente para 

execução do projeto. Ainda, destacam-se impasses secundários, mas que afetam direta e indiretamente a 

operacionalização da obra, como a deficiência de comunicação via telefone e/ou internet, que aliás, é fator 

recorrente na região; são inúmeros inconvenientes como estes, os quais, no entendimento desta administração 

são requisitos IMPRESCÍNDÍVEIS que não podem ser sanados por mera “declaração de vistoria” ou vistoria 

por profissional que não seja integrante do sistema CONFEA/CREA, ou CAU, devidamente habilitado, fato este 

que excepcionalmente justifica os termos consignados anterior. 

Por entender que é propício para realização de ações presenciais; todavia, a visita técnica consiste em 

requisito de qualificação técnica INDISPENSÁVEL para CONVÊNIO Nº 57 /2022 --SEDAP (CONSTRUÇÃO, 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS ÁREAS DE CRIAÇÃO DE PEIXES EM VIVEIROS ESCAVADOS NO 

MUNICÍPIO DE BRASIL NOVO). Para a adequada compreensão do objeto licitado, servindo ainda para evitar 

mailto:gab.pmbn21@gmail.com
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alegações futuras pelos licitantes no sentido de desconhecimento do local de prestação dos serviços e das 

singularidades da obra a ser realizada. 

De todo modo, a exigência de realização de visita técnica encontra respaldo na Lei Federal nº 8.666/93, 

que se aplica subsidiariamente às Parcerias Público-Privadas, especialmente no que se refere aos requisitos de 

habilitação dos licitantes, uma vez que é crucial o conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Oportuno destacar, ainda, que as instalações objeto do certame licitatório possuem características, 

funcionalidades e condições que somente a descrição técnica não se faz suficientemente clara para determinar 

as demandas que serão envolvidas no processo de execução da obra e, consequentemente, assegurem que o preço 

ofertado pela licitante seja compatível com as reais necessidades da Administração.  

Nessa esteira, o TCU corrobora que os impactos da visita técnica nas propostas dos licitantes refletem a 

sua necessidade para que se obtenha a contratação mais vantajosa para a Administração; aponta que a finalidade 

é conceder à Entidade a garantia e a comprovação de que todos os licitantes conheçam integralmente o objeto, 

ao passo que suas propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras 

alegações de desconhecimento das características do projeto, resguardando a Administração de possíveis 

inexecuções contratuais.  

Inclusive, é recorrente os interessados, após a adjudicação do objeto, pleitearem aditivos contratuais 

perante a Administração sob a alegação de desconhecimento de determinada peculiaridade ou condição da área 

na qual prestariam os serviços ou entregariam o objeto. Daí a necessidade de a Administração se proteger desses 

artifícios.  

Dessa forma, conclui-se que as disposições em comento são lícitas e encontram justificativas diante da 

extensão e complexidade do objeto a ser prestado na Parceria Público-Privada, ratificando que se trata de 

condição indispensável para a consolidação do projeto ora licitado 

 

 

 

 

________________________________________ 
Responsável Técnico Obra/Serviços 

Nome:Cleivison Bianchi Nolasco 
Profissão: Arquiteto & Urbanista 

CAU Nº:A217225-9 
 

 
 
 
 

CLEIVISON BIANCHI 

NOLASCO:90913604291

Assinado de forma digital por 

CLEIVISON BIANCHI 

NOLASCO:90913604291
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